
Nº 109, segunda-feira, 10 de junho de 2013 3ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012013061000003

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

22 Análises de risco da AC Raiz
23 Planos de ação da AC Raiz
24 Planos de continuidade do negócio e de contingência da AC Raiz
25 Documentação, manuais, relatórios e registros de procedimentos operacionais dos ambientes seguros da AC Raiz
26 Matriz de perfil de acesso e documentos de controle de acesso a ambiente e sistemas da AC Raiz
27 Relação de pessoas autorizadas, com perfil de acesso privilegiado, aos ambientes e sistemas da AC Raiz
28 Documentação de equipamentos e sistemas da AC Raiz
29 Arquivos de configuração, trilhas e registros de auditoria e operação de sistemas da AC Raiz, inclusive imagens do CFTV
30 Termos de responsabilidade e sigilo sobre segurança física e lógica da AC Raiz
31 Inventário de ativos da AC Raiz
32 Plantas, projetos e topologias dos ambientes físicos e lógicos da AC Raiz
33 Relação e especificação de equipamentos, sistemas e aplicativos utilizados na AC Raiz
34 Laudo de conformidade de homologação de sistemas e equipamentos
35 Ensaios de conformidade, relatórios de análise quantitativa e qualitativa e códigos-fonte de sistemas e equipamentos homologados ou

em processo de homologação
36 Senhas e chaves privadas de acesso a sistemas e equipamentos da AC Raiz
37 Papéis de Trabalho de Auditoria na ICP-Brasil
38 Relatórios de Auditoria na ICP-Brasil

ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO - TCMS

[Qualificação: nome, nacionalidade, CPF, identidade (no, data e local de expedição), filiação e endereço], perante o Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação - ITI, declaro ter ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação classificada cuja divulgação
possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, e me comprometo a guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e nos artigos constantes na SEÇÃO VIII, do Decreto nº 7.845, 14
de novembro de 2012, e a :

a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os materiais de acesso restrito que me forem fornecidos pelo ITI e preservar
o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente;

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a
terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos
materiais de acesso restrito; e

d) não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i) informações classificadas em qualquer grau de sigilo; (ii) informações relativas aos
materiais de acesso restrito do ITI, salvo autorização da autoridade competente.

Declaro que [recebi] [tive acesso] ao (à) [documento ou material entregue ou exibido ao signatário], e por estar de acordo com o presente
Termo, o assino na presença das testemunhas abaixo identificadas.

_________________________________

[Local e data]

__________________________________________

[assinatura]

__________________________________________

[testemunha identificadas]

_________________________________________

[testemunha identificadas]

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 7 de junho de 2013

Entidade: AR CNBSP, vinculada à AC NOTARIAL RFB
Processo no: 00100.000127/2008-66

Acolhe-se a Nota nº 278/2013-PRCC/PFE/ITI que opina pelo
deferimento do pedido de credenciamento de nova Instalação Técnica
da AR CNBSP, vinculada à AC NOTARIAL RFB, denominada 2º
Tabelião de Notas de Matão- SP, localizada na Rua José Bonifácio,
1171, Centro, Matão-SP, para as Políticas de Certificados creden-
ciadas. Em vista disso, e consoante com o disposto no item 3.2.1.3,
do DOC-ICP-03, defere-se o credenciamento.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO No- 19, DE 27 DE JUNHO DE 2012

Estabelece critérios para a utilização dos
recursos do Fundo Nacional do Idoso e pa-
ra o seu funcionamento.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDO-
SO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei nº 12.213,
de 20 de janeiro de 2010, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.842,
de 4 de janeiro de 2004, na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,
e no Decreto nº 5.109, de 17 de junho de 2004, resolve:

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

Art. 1° Esta Resolução estabelece os critérios para a utilização
dos recursos do Fundo Nacional do Idoso e para o seu funcionamento.

Seção I

Das regras gerais sobre a gestão do Fundo Nacional do Idoso

Art. 2º O Fundo Nacional do Idoso é gerido pelo Conselho
Nacional dos Direitos do Idoso, órgão de supervisão, acompanha-
mento, fiscalização e avaliação da política nacional do idoso.

Art. 3º O Fundo Nacional do Idoso constitui unidade orça-
mentária específica e é parte integrante do Orçamento Geral da União.

§ 1º A inscrição do Fundo Nacional do Idoso no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica observará a legislação em vigor.

§ 2º O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso envidará
esforços para que a alocação dos recursos no Fundo Nacional do
Idoso esteja contemplada nas leis orçamentárias, para o financiamento
ou cofinanciamento dos programas e ações executados por órgãos e
entidades públicas e privadas.

Art. 4º A administração do Fundo Nacional do Idoso caberá
a servidor público com lotação na Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República, a ser designado por sua titular.

§ 1º Os recursos do Fundo Nacional do Idoso devem ter
registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita e
despesa fique identificada de forma individualizada e transparente.

§ 2º A aplicação dos recursos do Fundo Nacional do Idoso
depende de prévia deliberação da plenária do Conselho Nacional dos
Direitos do Idoso, devendo a resolução que a autorizar ser anexada à
documentação respectiva, para fins de controle e prestação de contas.

Art. 5º Cabe ao Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, no
exercício de suas competências:

I - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do
Fundo Nacional do Idoso, contendo a definição dos programas e
ações prioritários a serem implementados no âmbito da Política Na-
cional do Idoso, em conformidade com as metas estabelecidas para o
período e com o respectivo plano de ação anual ou plurianual da
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República;

II - definir critérios de seleção de propostas de implemen-
tação dos programas e ações a serem financiadas com recursos do
Fundo Nacional do Idoso, em consonância com o estabelecido nesta
Resolução e no plano de aplicação de que trata o inciso I;

III - aprovar e divulgar os editais de seleção de propostas de
implementação dos programas e ações prioritários a serem finan-
ciadas com recursos do Fundo Nacional do Idoso, contendo requi-
sitos, prazos para a apresentação e critérios de seleção;

IV - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo
Nacional do Idoso, por meio de balancetes, relatório financeiro e balanço
anual, sem prejuízo de outros meios, garantindo a devida publicização
dessas informações, em conformidade com legislação específica;

V - monitorar e fiscalizar os programas e ações financiados
com recursos do Fundo Nacional do Idoso, podendo solicitar aos
responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao seu
acompanhamento;

VI - verificar a qualquer tempo, in loco, o andamento dos
programas, projetos e ações financiados com recursos do Fundo Na-
cional do Idoso;

VII - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da
captação de recursos para o Fundo Nacional do Idoso; e

VIII - mobilizar a sociedade para participar do processo de
fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo Nacional do Idoso.

Seção II

Das fontes de receitas do Fundo Nacional do Idoso

Art. 6º O Fundo Nacional do Idoso terá como receitas aque-
las previstas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.213, de 20 de
janeiro de 2010, e outras que lhe forem destinadas.

Seção III

Das condições de aplicação dos recursos do Fundo Nacional do Idoso

Art. 7º Os recursos do Fundo Nacional do Idoso serão des-
tinados ao financiamento de programas e ações, governamentais e não
governamentais, que:

I - visem ao protagonismo da pessoa idosa;

II - visem à integração e ao fortalecimento dos Conselhos
dos Direitos de Idosos;

III - promovam o envelhecimento ativo da pessoa idosa;

IV - fomentem a prevenção e enfrentamento da violência
contra a pessoa idosa;

V - promovam acessibilidade, inclusão e reinserção social da
pessoa idosa;

VI - financiem pesquisas, estudos, elaboração de diagnós-
ticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das po-
líticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos
direitos da pessoa idosa;

VII - fomentem a capacitação e a formação profissional continuada de:

a) operadores do sistema de garantia dos direitos do idoso,
entre os quais, os membros dos Conselhos dos Direitos de Idosos, do
Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das
Polícias e da Vigilância Sanitária; ou

b) outros profissionais na temática do envelhecimento, da
geriatria e da gerontologia;

VIII - desenvolvam programas e projetos de comunicação,
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promo-
ção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da pessoa idosa; e

IX - fortaleçam o sistema de garantia dos direitos do idoso,
com ênfase na mobilização social e na articulação para a defesa dos
direitos da pessoa idosa.

Art. 8º É vedada a utilização dos recursos do Fundo Nacional
do Idoso para:

I - despesas que não sejam diretamente relacionadas ao fi-
nanciamento de programas e ações relacionados à pessoa idosa; e

II - financiamento de políticas públicas de caráter conti-
nuado, nos termos definidos pela legislação pertinente.

Art. 9º Para pleitear recursos do Fundo Nacional do Idoso:

I - as entidades governamentais deverão ter seus programas e
ações inscritos no Conselho dos Direitos de Idosos da localidade na
qual os recursos forem aplicados; e
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II - as entidades privadas sem fins lucrativos deverão estar
registradas no Conselho dos Direitos de Idosos de sua sede, possuir
no seu estatuto a finalidade de promoção, proteção, defesa e ou
atendimento à pessoa idosa e comprovar existência e regular atividade
conforme o prazo estipulado no edital, nos termos do Decreto n°
6.170, de 25 de julho de 2007.

Art. 10. O doador de recursos ao Fundo Nacional do Idoso
pode indicar os programas e ações prioritários de sua preferência para
aplicação dos recursos doados, dentre aqueles dispostos no plano de
ação anual elaborado pelo Conselho Nacional dos Direitos do Idoso.

Parágrafo único. O nome do doador de recursos ao Fundo
Nacional do Idoso somente poderá ser divulgado mediante sua au-
torização expressa.

Art. 11. O eventual saldo financeiro positivo, oriundo de
doações, apurado no balanço do Fundo Nacional do Idoso em 31 de
dezembro de cada ano, deverá ser transferido para o exercício sub-
sequente, a crédito do mesmo fundo, conforme determina o art. 73 da
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.

Seção IV

Das atribuições do servidor responsável pela administração
do Fundo Nacional do Idoso

Art. 12. Caberá a servidor designado pela Secretaria de Di-
reitos Humanos da Presidência da República, nos termos do caput do
art. 4º desta Resolução:

I - coordenar a execução do plano anual de aplicação dos
recursos do Fundo Nacional do Idoso, elaborado e aprovado pelo
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso;

II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pa-
gamento das despesas do Fundo Nacional do Idoso;

III - emitir empenhos e ordens bancárias das despesas do
Fundo Nacional do Idoso;

IV - fornecer o comprovante de doação de recursos ao con-
tribuinte, devidamente firmado em conjunto com o Presidente do
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, para dar a quitação da
operação, contendo:

a) no cabeçalho: a identificação do órgão do Poder Exe-
cutivo, endereço e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas; e

b) no corpo: o número de ordem, nome completo do doador,
seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas, endereço, identidade, valor efe-
tivamente doado, local e data;

V - emitir um comprovante para cada doador mediante a
apresentação de documento do depósito bancário em favor do Fundo
Nacional do Idoso, ou de documentação de propriedade, hábil e
idônea, em se tratando de doação de bens;

VI - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Decla-
ração de Benefícios Fiscais, por meio da rede mundial de com-
putadores, até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano
calendário anterior;

VII - comunicar aos contribuintes, até o último dia útil do
mês de março, a efetiva apresentação da Declaração de Benefícios
Fiscais, da qual conste, obrigatoriamente, o nome ou razão social,
número de inscrição do contribuinte no Cadastro de Pessoas Físicas ou
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, data e valor destinado;

VIII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitadas pelo
Conselho dos Direitos do Idoso, a análise e avaliação da situação
econômico-financeira do Fundo Nacional do Idoso, por meio de ba-
lancetes e relatórios de gestão; e

IX - manter arquivados os documentos comprobatórios da
movimentação das receitas e despesas do Fundo Nacional do Idoso,
para fins de acompanhamento e fiscalização.

CAPÍTULO II

Do controle e da fiscalização

Art. 13. A utilização dos recursos do Fundo Nacional do
Idoso fica sujeita à prestação de contas aos órgãos de controle interno
do Poder Executivo e ao Conselho Nacional dos Direitos do Idoso,
bem como aos órgãos de controle externo.

Parágrafo único. Diante de indícios de irregularidade, ile-
galidade ou improbidade identificados na gestão do Fundo Nacional
do Idoso, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso apresentará
representação ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 14. O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso divulgará:

I - as estratégias de captação de recursos para o Fundo
Nacional do Idoso;

II - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo
Nacional do Idoso para cada exercício;

III - os editais de seleção de propostas de implementação dos
programas e ações prioritários a serem financiadas com recursos do
Fundo Nacional do Idoso, contendo os requisitos, prazos para a apre-
sentação e critérios de seleção;

IV - a relação das propostas selecionadas em cada edital;

V - o valor dos recursos destinados a cada proposta selecionada;

VI - a execução orçamentária para a implementação dos pro-
gramas e ações financiados com recursos do Fundo Nacional do Idoso; e

VII - os mecanismos de monitoramento, avaliação e fis-
calização dos resultados dos programas e ações financiados com re-
cursos do Fundo Nacional do Idoso.

Art. 15. Nos materiais de divulgação dos programas e ações
que tenham recebido financiamento do Fundo Nacional do Idoso é
obrigatória a referência ao Conselho Nacional dos Direitos do Idoso e
ao Fundo Nacional do Idoso como fonte pública de financiamento.

CAPÍTULO III

Das disposições finais

Art. 16. A celebração de convênios ou instrumentos con-
gêneres com os recursos do Fundo Nacional do Idoso para a execução
de programas e ações observará o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, no Decreto nº 6.170, de 2007, e na Portaria In-
terministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011, dos Ministros de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e da Con-
troladoria-Geral da União.

Art. 17. Os conselhos estaduais, distrital e municipais do
idoso poderão adotar as diretrizes estabelecidas por esta Resolução na
utilização dos recursos e no funcionamento dos respectivos fundos.

Art. 18. Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Na-
cional dos Direitos do Idoso.

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL DOS SANTOS ROCHA
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 2.923, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Autoriza a empresa TRANSMAR -
TRANSPORTES MARÍTIMOS DE AN-
GRA LTDA. - ME, a operar, por prazo
indeterminado, como empresa brasileira de
navegação, nas navegações de apoio por-
tuário e apoio marítimo, com restrição de
potência.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 54 do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50301.000655/2013-94, e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 341ª Reunião Ordinária, realizada em 5 de junho de
2013, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa TRANSMAR - TRANSPORTES
MARÍTIMOS DE ANGRA LTDA. - ME, CNPJ nº 15.353.684/0001-
82, com sede na rua Coronel Otávio Brasil, nº 195 - parte, Balneário,
Angra dos Reis - RJ , a operar, por prazo indeterminado, como
empresa brasileira de navegação, nas navegações de apoio portuário e
apoio marítimo, exclusivamente com embarcação sem propulsão ou
com potência de até 2.000 HP, na forma e condições fixadas em
Termo de Autorização pertinente.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 2.925, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Autoriza a empresa UNINAVE NAVEGA-
ÇÃO E SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA.,
a operar, por prazo indeterminado, como
empresa brasileira de navegação, na nave-
gação de apoio portuário, com restrição de
potência.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 54 do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50301.000817/2013-94, e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 341ª Reunião Ordinária, realizada em 5 de junho de
2013, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa UNINAVE NAVEGAÇÃO E
SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., CNPJ nº 67.631.473/0001-68,
com sede na av. Rio Branco, nº 39, 5º Andar, Centro, Rio de Janeiro
- RJ, a operar, por prazo indeterminado, como empresa brasileira de
navegação, na navegação de apoio portuário, exclusivamente com
embarcações sem propulsão ou com potência de até 2.000 HP, na
forma e condições fixadas em Termo de Autorização pertinente.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 2.926, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Autoriza o empresário individual João Pin-
to Andrade - ME, a operar, por prazo in-
determinado, como empresa brasileira de
navegação, na prestação de serviço de
transporte de passageiros e misto na na-
vegação interior de percurso longitudinal
interestadual, na Região HidrogRáfica
Amazônica, Entre os Municípios de Ma-
naus-Am e Terra Santa-PA.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 54 do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50306.000553/2013-29, e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 341ª Reunião Ordinária, realizada em 5 de junho de
2013, resolve:

Art. 1º Autorizar o empresário individual João Pinto An-
drade-ME, inscrito no CNPJ sob o nº 83.318.139/0001-05, com sede
na travessa Coronel Gama, s/nº, bairro São Francisco, Terra Santa-PA,
a operar, por prazo indeterminado, como empresa brasileira de na-
vegação, na prestação de serviço de transporte de passageiros e misto
na navegação interior de percurso longitudinal interestadual, na Re-
gião Hidrográfica Amazônica, entre os municípios de Manaus-AM e
Terra Santa-PA.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 2.927, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Autoriza a empresa MUNCKS & REBO-
QUES DO BRASIL LTDA., a operar, por
prazo indeterminado, como empresa brasi-
leira de navegação, na navegação de apoio
portuário.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 54 do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50301.002305/2012-81, e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 341ª Reunião Ordinária, realizada em 5 de junho de
2013, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa MUNCKS & REBOQUES
BRASIL LTDA., CNPJ nº 02.355.017/0001-97, com sede na rua
Pastor José Guilherme de Moraes, nº 2001, Casa, Pau da Lima,
Salvador - BA, a operar, por prazo indeterminado, como empresa
brasileira de navegação, na navegação de apoio portuário, na forma e
condições fixadas em Termo de Autorização pertinente.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 2.928, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Arquiva o Processo nº 50309.001062/2012-
94.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo art. 54, inciso IV, do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo n°
50309.001062/2012-94 e tendo em vista o que foi deliberado na 341ª
Reunião Ordinária da Diretoria, realizada em 5 de junho de 2013,
resolve:

Art. 1º Arquivar o Processo Administrativo Contencioso -
PAC nº 50309.001062/2012-94, tendo em vista a atipicidade do ato
praticado pela processada e a inexistência de irregularidade ou ilícitos
por ela cometidos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO


